
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.235 - SP (2016/0313457-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MARCIO CABRAL MAGANO 
RECORRENTE : HELENA CABRAL MAGANO 
RECORRENTE : PATRICIA CABRAL MAGANO 
ADVOGADOS : ENOS DA SILVA ALVES  - SP129279 
   RENATO SODERO UNGARETTI  - SP154016 
   MARIANA TAYNARA DE SOUZA SILVA E OUTRO(S) - 

SP337148 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. BONIFICAÇÕES. AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL POR 
INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA. DECRETO-LEI N. 1.510/1976.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a 
isenção concedida pelo art. 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510/1976, pode 
ser aplicada a alienações ocorridas após a sua revogação pela Lei n. 
7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção", sendo 
que "esse implemento da condição significa completar cinco anos como 
titular das ações na vigência do Decreto-Lei n. 1.510/76" (REsp 
1.632.483/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14/11/2016). Ainda nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 
1.449.496/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
16/6/2017; AgInt no REsp 1.647.630/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 10/5/2017;  e REsp 1.570.781/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/3/2016.
2. Na hipótese dos autos, a aquisição e bonificações referentes às cotas 
de participação societária ocorreram em 12/3/1985. A alienação das 
cotas, por sua vez, realizou-se em 16/1/2012. Verifica-se, portanto, que a 
condição exigida para a isenção não foi cumprida sob a vigência do 
Decreto-Lei 1.510/1976, que perdurou até 31/12/1988.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.235 - SP (2016/0313457-1)
  

RECORRENTE : MARCIO CABRAL MAGANO 
RECORRENTE : HELENA CABRAL MAGANO 
RECORRENTE : PATRICIA CABRAL MAGANO 
ADVOGADOS : ENOS DA SILVA ALVES  - SP129279 
   RENATO SODERO UNGARETTI  - SP154016 
   MARIANA TAYNARA DE SOUZA SILVA E OUTRO(S) - 

SP337148 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Márcio Cabral Magano e outros, com fundamento nas alíneas "a"  e "c" 

do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES 
SOCIETÁRIAS. DECRETO LEI N. 1.510/76. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 
7.713/88. ISENÇÃO. SUCESSÃO CAUSA MORTIS APÓS A 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento no sentido de ser 
isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente da alienação de 
participações societárias adquiridas sob a égide do Decreto Lei n° 
1.510/76 e negociadas após cinco anos da data da aquisição, ainda que a 
transação tenha ocorrido já na vigência da Lei n° 7.713/88.
2. Na singularidade, conforme se verifica dos documentos juntados à 
inicial, a avó dos impetrantes poderia beneficiar-se da isenção concedida 
pela norma. No entanto, as ações foram transferidas para os impetrantes 
em 2011, quando já revogado o direito, de forma que a isenção 
pertencente à avó dos requerentes não se transmite aos seus 
sucessores.
3. Agravo legal improvido.

Os embargos de declaração foram rejeitados, nos termos da decisão de 

e-STJ, fls. 463/468.

Os recorrentes alegam, nas razões do especial, a existência de 

contrariedade aos arts. 104, III, e 178 do CTN; e 544 do CPC/1973.

Sustentam que fazem jus à isenção do imposto de renda incidente sobre o 
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ganho de capital decorrente da alienação de ações adquiridas sob a égide do art. 4º, 

"d", e 5º do Decreto-Lei n. 1.510/1976.

Por fim, defendem a existência de dissenso jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 554/558.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 535/567), foram os 

autos remetidos a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.235 - SP (2016/0313457-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia veiculada 

nos presentes autos diz respeito à possibilidade de se reconhecer a isenção do 

imposto de renda sobre o ganho de capital decorrente da alienação de ações 

adquiridas na vigência do art. 4º, "d", e 5º do Decreto-Lei n. 1.510/1976.

A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a 

isenção concedida pelo art. 4º, "d", do Decreto-Lei n. 1.510/1976, pode ser aplicada a 

alienações ocorridas após a sua revogação pela Lei n. 7.713/1988, desde que já 

implementada a condição da isenção", sendo que "esse implemento da condição 

significa completar cinco anos como titular das ações na vigência do Decreto-Lei n. 

1.510/76" (REsp 1.632.483/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 14/11/2016).

Ainda nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. 
BONIFICAÇÕES. AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL POR 
INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS. INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA. DECRETO-LEI 1.510/1976. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI 7.713/1988. DIREITO ADQUIRIDO A ISENÇÃO. MARCO 
TEMPORAL. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária com a finalidade 
de afastar o pagamento de Imposto de Renda sobre o ganho de capital 
decorrente da alienação de participação societária. Defende o impetrante, 
ora agravante, a tese de que a bonificação, consistente no aumento de 
capital social por incorporação de lucros e reservas, deve receber o 
mesmo tratamento de isenção concedido às alienações das ações ou 
quotas sociais originárias, na forma dos arts. 4º, "d", e 5º do Decreto-Lei 
1.510/1976.
2. O Tribunal a quo reformou em parte sentença de improcedência para 
reconhecer a existência de direito adquirido à isenção do imposto de 
renda sobre ganho de capital da alienação dessas ações, excetuadas 
aquelas obtidas, por qualquer meio, após 31.12.1983. 3. A Lei 7.713/1988 
regulou inteiramente a matéria, revogando expressamente a isenção 
anteriormente criada sem prazo certo, ao estabelecer, em seu art. 1º, que 
"Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1º de janeiro 
de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão 
tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as 
modificações introduzidas por esta Lei" (art. 1º) e, no art. 58, 
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"Revogam-se (...) os arts. 1º a 9º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976".
4. A Segunda Turma do STJ adotou recentemente entendimento 
parcialmente diverso do acórdão recorrido, ao assentar que "o ganho de 
capital resultante das bonificações ocorridas na vigência do Decreto-Lei 
1.510/1976 gozará da isenção, proporcionalmente em relação às ações 
originalmente adquiridas, mas é tributável quando ocorrido após a 
revogação da isenção, uma vez que não há previsão normativa conferindo 
ultratividade àquela forma de exclusão do crédito tributário" (REsp 
1.443.516/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/10/2016). 5. Assim, 
para as bonificações ocorridas na vigência do Decreto-Lei 1.510/1976, 
incide o regime de isenção, que no caso observará relação de 
proporcionalidade em relação às ações originárias. As bonificações 
ocorridas após a revogação da isenção pela Lei 7.713/1988, porém, 
encontram-se sujeitas à tributação, pois a isenção prevista na legislação 
revogada não possui ultra-atividade.
6. No acórdão recorrido não constam informações sobre as datas em que 
ocorreram as bonificações e os desdobramentos das ações, de modo 
que os autos devem retornar ao Tribunal a quo para nova apreciação da 
lide, à luz da tese ora firmada.
7. Agravo Interno parcialmente provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.449.496/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 16/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSTO SOBRE A RENDA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. DECRETO-LEI N. 1.510/76. 
NECESSIDADE DE IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES ANTES DA 
REVOGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO 
TITULAR ANTERIOR DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO 
ATRELADA À TITULARIDADE DAS AÇÕES POR CINCO ANOS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - O acórdão adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo o 
qual a isenção de Imposto sobre a Renda concedida pelo art. 4º, d, do 
Decreto-Lei n. 1.510/76, pode ser aplicada às alienações ocorridas após a 
sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/88, desde que já implementada 
a condição da isenção antes da revogação, não sendo, ainda, 
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transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício.
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do 
art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.647.630/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 10/5/2017)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE A ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. ARTS. 4º, "D" E 5º, DO 
DECRETO-LEI N. 1.510/76. ISENÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ já se firmou no sentido de que a isenção 
concedida pelo art. 4º, "d", do DL 1.510/1976, pode ser aplicada a 
alienações ocorridas após a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 
7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção antes da 
revogação. Precedentes: AgRg no REsp 1.243.855/PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 7.6.2011; e REsp 1.133.032/PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/Acórdão Min. Castro Meira, 
julgado em 14.3.2011.
2. A condição para efeito de não sofrer a tributação é completar cinco 
anos como titular das ações na vigência do art. 4º, "d" do Decreto-Lei n. 
1.510/76. Precedente: REsp. n. 1.257.437 - RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 18.08.2011.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.570.781/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 14/3/2016)

Na hipótese dos autos, a aquisição e bonificações referentes às cotas de 

participação societária ocorreram em 12/3/1985. A alienação das cotas, por sua vez, 

realizou-se em 16/1/2012 (e-STJ, fl. 477). 

Desse modo, verifica-se, portanto, que a condição exigida para a isenção 

não foi cumprida sob a vigência do Decreto-Lei 1.510/1976, que perdurou até 

31/12/1988.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial para declarar, na 

espécie, a inexistência de isenção do imposto de renda.

Custas ex lege. Sem honorários.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0313457-1 REsp 1.645.235 / SP

Números Origem:  00033119020124036100  201261000033112  33119020124036100

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIO CABRAL MAGANO 
RECORRENTE : HELENA CABRAL MAGANO 
RECORRENTE : PATRICIA CABRAL MAGANO 
ADVOGADOS : ENOS DA SILVA ALVES  - SP129279 

 RENATO SODERO UNGARETTI  - SP154016 
 MARIANA TAYNARA DE SOUZA SILVA E OUTRO(S) - SP337148 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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